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  Nota explicativa


  Este livro foi elaborado a partir de reflexões produzidas desde, pelo menos, o término de minha tese de doutorado, em 2011 (publicada em 2015, após algumas modificações, sob o título O corpo da Nova República: funerais presidenciais, representação histórica e imaginário político. Rio de Janeiro: FGV, 2015). O período de um ano, entre fevereiro de 2012 e janeiro de 2013, durante o qual atuei como bolsista de pós-doutorado da Capes (PNPD) no PPGH/UFRRJ, foi importante para a elaboração de algumas ideias posteriormente desenvolvidas. Naquele ano, fiquei sob supervisão do prof. Dr. Fábio Henrique Lopes, lecionando na graduação em História e participando das atividades do “Histor – Núcleo de Pesquisas sobre Teoria da História e Historiografia (UFRRJ)”. Formulações aqui contidas se beneficiaram das discussões produzidas no grupo de pesquisas “Ritualizações do poder e do tempo: historiografia, ritos de recordação e práticas cívicas”, sob minha coordenação na UFMG desde 2013. O “Projeto Brasiliana”, coordenado pela profa. Dra. Eliana de Freitas Dutra, também na UFMG, foi outro espaço relevante de discussão. Muito importante foi o desenvolvimento do projeto de pesquisa “Ritos de consagração cívica na passagem do Império à República: os funerais de ‘homens de letras’”, financiado pelo CNPq entre dezembro de 2013 e dezembro de 2015. Mais recentemente, a pesquisa se beneficiou de uma estadia de dois meses na Universidade de Coimbra, entre 4 de janeiro e 4 de março de 2016, por meio de uma bolsa de pesquisa do “Programa Santander de Bolsas Ibero-Americanas para Jovens Professores e Pesquisadores”, pela qual fiquei sob supervisão dos professores Dr. Fernando Catroga e Dra. Joana Duarte Bernardes. Aquele foi um momento importante de aprimoramento da pesquisa, não apenas pelo contato com os acervos da instituição, mas pelos encontros e trocas intelectuais com ambos os pesquisadores, que foram sempre muito gratificantes. Agradeço, especialmente, ao professor Fernando Catroga, pela enorme generosidade e disponibilidade de compartilhar seus conhecimentos. Destaque-se que possíveis incorreções na interpretação de seus textos, que foram também objeto de análise neste livro, são de minha total responsabilidade, da mesma forma que quaisquer possíveis equívocos presentes na interpretação de outros autores deste estudo. Ressalte-se ainda que versões preliminares de alguns textos que compõem esta pesquisa foram publicadas em revistas especializadas, conforme devidamente indicado nos capítulos respectivos. Por fim, agradeço à Pró-Reitoria de Pesquisa da UFMG, pelo auxílio obtido para esta publicação.


  Prefácio

  

  Sobre o saber da ausência ou das formas da poética


  Filha: Pai, o que é um cemitério?

  Pai: Filha, é o lugar dos mortos.

  Filha: Dos outros?

  Pai: Dos ausentes.

  (Nulisseu, Questões, 2016)


  A morte comporta em si uma acolhida. Ao mesmo tempo que é uma perda, um desaparecimento, é também passado e memória. Por isso, o sepultamento anônimo ou o insepulto é uma ignomínia. Em sua permanência residem rastros de vida e no limite lembranças, mas não necessariamente história. A morte é o que falta à história. Como diria Paul Ricœur é o ausente no discurso historiográfico. Paradoxalmente, é sobre essa fisionomia da condição humana que os historiadores mais escrevem. Seriam eles guardiões ou administradores dos bens dos mortos, como pensava Jules Michelet servindo-se do exemplo de Camões? Em certo sentido, a conversão da ausência em presença é uma prática historiográfica análoga ao gesto escriturário do rito social do sepultamento e do trabalho de luto. Ressuscitar o passado e devolvê-lo como história, eis a magia do historiador!


  À vista disto, a ontologia do poder-ser/poder-morrer de Heidegger tem para os historiadores uma longa duração. Nela a morte e suas figurações relacionam-se à experiência da história. Sob este prisma, a guerra e a violência, figuras gêmeas da historicidade definida pela morte, constituem um catálogo de destruição e de desespero, cujas tragédias antigas e contemporâneas são as principais testemunhas. A disposição do homem para suprimir seu semelhante é talvez mais constitutiva da história humana que o caráter inelutável da morte. A guerra atinge “os lugares mais secretos do coração humano, lugares em que o ego dissolve os propósitos racionais, onde reina o orgulho, onde a emoção é suprema, onde o instinto é rei”, ensina John Keegan. Essa persistência lhe garantiu uma permanência julgada, com freqüência invulgar, imprescindível por contendores, mesmo em época de paz. Desse contexto, aparentemente inexorável, emerge um inesgotável rosário de justificativas para se matar. “Mãe e rainha de todas as coisas, que alguns transforma em deuses, outros em homens, que alguns escraviza e outros liberta”, segundo a clássica sentença do filósofo pré-socrático Heráclito, as positividades que visam legitimar a morte através da guerra como práticas inevitáveis pertencentes à natureza humana não têm limites mensuráveis.


  Longe, deste modo, de conotar apenas a infelicidade e a miséria da humanidade, a morte se imiscui na vida cotidiana como instrumento de ação política dos governos. Guerras justas, guerras civilizadas, segurança nacional, bombardeios cirúrgicos encontram-se amparadas neste tipo de concepção da morte. Não é por outra razão que Hannah Arendt afirma que as guerras e as revoluções constituem as duas questões políticas básicas do século XX, tendo por denominador comum a violência. O século XXI não parece até agora capaz de desmentir tal diagnóstico.


  Além disso, a morte, sobretudo em tempos de guerra, é uma verdadeira fábrica de heróis, produtora de virtudes, de modelos a serem imitados. Destarte, à ideia antiga de que a alma dos mortos em guerra é mais pura do que a daqueles que morreram por doenças, como pensava Heráclito, desenvolve-se concomitantemente uma estética da morte. No medievo europeu, morrer em luta podia ser quase uma dádiva: “a morte no campo de batalha – escreve Ernest Kantorowicz – em defesa do corpus mysticum político encabeçado por um rei, que era um santo e, portanto, um paladino da justiça, tornava-se oficialmente ‘martírio’, equiparava-se ao auto-sacrifício dos mártires canonizados”. Morrer pelo exército, pela pátria, pela nação, por uma ideologia, religiosa ou política, pouca importa, pode ser não apenas um exercício de coragem, um acaso lastimável, mas, como explica Jean Pierre Vernant, uma ação bela, como a morte de Heitor ou de Aquiles! Tolstói, em Guerra e paz, descreve a cena em que Napoleão ao encontrar o príncipe Bolkonski, no campo de batalha, deitado de costas, aparentemente morto, e apertando a haste da bandeira que tinha sido tomada como troféu pelos franceses, diz: “– Eis uma bela morte!”.


  Estas e outras questões envolvendo a semântica da morte na história são tratadas com erudição, competência e ousadia em Historiografia, morte e imaginário: estudos sobre racionalidades e sensibilidades políticas de Douglas Attila Marcelino. Trata-se de uma obra sem paralelo na historiografia brasileira, na qual o autor nos conduz pelos labirintos deste verdadeiro jardim de sombras que se constitui no outro lado da história mestra da vida. A originalidade do historiador é a de apresentar um assunto tão complexo e indissociável da condição histórica, por meio de uma análise crítica de uma plêiade de autores fundamentais à temática, de modo simultaneamente denso e cativante. A escrita, elegante e provocativa, do autor não dissimula um encontro com o próprio objeto, fazendo de sua maneira de pensar a historiografia um campo de saber no qual a ausência – a morte física, mítica, metafórica do passado – aproxima-se de formas de expressão que só uma poética da história pode representar. Douglas Attila Marcelino articula, portanto, os sopros frios e melancólicos exalados pelo discurso da morte de uma historiografia que se volta para seu antigo reflexo: a poética e seus modos de existência.


  Porto Alegre – Lisboa, primavera de 2016.


  Temístocles Cezar

  Professor do Departamento de História – UFRGS

  Bolsista do CNPq


  Introdução1



  Os cemitérios não são como castelos de areia chamados a se dissolver. Eles são mais parecidos com rochas discretas sobre as quais vêm morrer, como sobre um quebra-mar, as ondas da história...2


  Pode-se dizer que, embora a morte seja um fator sempre existente, sua compreensão como fundamento antropológico da condição humana somente foi possível pela construção de uma ordem simbólica determinada, que daria novo significado às práticas constitutivas daquilo que Arnold van Gennep chamou de “ritos de passagem” em seus estudos sobre os sentidos conferidos a momentos fundamentais da vida em coletividade.3 Certa tendência à domesticação da morte, portanto, a tornaria parte não apenas de uma configuração do imaginário, mas também passível de tratamento por campos de saber cada vez mais especializados, tal como aconteceria com a filosofia, a antropologia, a sociologia, a psicanálise, a teoria literária, a biologia, a arquitetura, a história, entre outros.


  Tal inserção numa ordem simbólica permitiu a elaboração de reflexões extremamente importantes no plano da filosofia, definindo um conjunto de estudos centrados na vinculação entre a experiência da morte e a busca de um sentido mais profundo para a existência humana. É o caso, em termos mais conhecidos, da “analítica existencial” heideggeriana e suas implicações para pensar o problema da historicidade, já que a relação antecipatória estabelecida com a própria morte, tomada pelo pensamento como iminente e inevitável, foi concebida como fundamento da autenticidade da vida humana.4


  Num enfoque igualmente atento às suas implicações de natureza existencial humana, que parece repercutir a concepção de que a assunção da finitude permitiria ao sujeito se constituir como totalidade e recuperar sua liberdade, Gadamer caracterizou a morte como “honra ontológica do homem”, pois, diferentemente de outros animais, ele a teria sempre por um enigma, ao qual jamais poderia renunciar.5 Tida como “verdadeiro resultado e, nesse sentido, objetivo da vida”, em Schopenhauer, a morte apareceria ainda, para Maurice Blanchot, como “a maior esperança do homem”, “nossa parte mais humana”, numa perspectiva pela qual nosso grande risco seria, na realidade, o da perda da própria “faculdade” de morrer.6


  Elaborações produzidas na mesma época da obra máxima de Heidegger, não por acaso, também estabeleceram questionamentos sobre a técnica moderna como negação da experiência da morte, que se tornaria cada vez mais impessoal e indiferenciada.7 O retorno ao tema, posteriormente, fundamentaria interrogações centradas não no lugar conferido à minha morte, mas àquela do outro.8 O enfoque no próximo, do qual a morte não me é indiferente, revalorizaria o olhar antropológico, não obstante as reflexões sobre esse outro como um parente devam ser compreendidas em relação às conformações diversas que os sentimentos de pertença a coletivos adquiriram ao longo da história.9


  Ainda na filosofia, portanto, uma série de interrogações procuraram redefinir as formas de tratamento da morte, colocando em questão “a redução de todo o humano à ontologia” e contrapondo um único sentido conferido ao fim da vida à pluralidade de significados que tal experiência poderia adquirir, já que o centro das reflexões se tornaria a preocupação com outrem.10 Essa revalorização das dimensões ética e política no enfrentamento do tema abriria espaço para a convicção de que a experiência da morte deveria ser entendida considerando os mecanismos intersubjetivos por meio dos quais se estruturam historicamente as diversas formas de imaginário da morte.11 Trata-se, por conseguinte, de uma valorização também do enfoque histórico, já que a relevância dada à existência humana como experiência coletiva permite enfatizar o fundamento linguístico dessa relação com o outro, a partir da qual desejos, expectativas e anseios em relação à morte assumem configurações específicas dentro de um horizonte determinado de temporalidade.12


  Essas últimas reflexões no campo da filosofia, de fato, poderiam ser mais facilmente aproximadas do olhar sociológico sobre a morte, dentro do qual a obra de Norbert Elias é certamente fundamental, tendo em vista o estabelecimento de relações entre os sentidos conferidos às práticas de luto e as formas específicas de interdependência entres os indivíduos que caracterizariam uma configuração social historicamente determinada.13 Entendendo o recalcamento e o encobrimento da finitude como uma reação provavelmente tão antiga quanto o pressentimento do homem acerca da sua própria morte, Elias ressaltou a capacidade imaginativa que singularizaria o humano como fundamento de uma reflexão próxima ao que se poderia chamar de estudo do imaginário da morte, valorizando mais os sentidos experimentados historicamente do que uma busca pelo verdadeiro significado do perecimento humano.14


  Suas reflexões sobre as práticas de luto, nesse caso, somente podem ser compreendidas pelo vínculo estabelecido com as transformações nas formas públicas de expressão das emoções que teriam acompanhado o chamado “processo civilizador”, tendo em vista os modos de autorregulação e controle instintivo exigidos pelas mudanças nas redes de relações que teriam tornado mais complexas e diferenciadas as sociedades ocidentais.15 O crescente impulso à individualização, para Elias, seria correlato à maior transferência para o interior do indivíduo das pressões e conflitos externos, instilando padrões mais rigorosos de vergonha e embaraço que, ao mesmo tempo em que permitiriam um controle mais efetivo das paixões humanas, dificultariam a expressão pública de afetividades mais intensas, como no caso da dor pela perda que caracterizaria a morte como ameaça constantemente enfrentada pelo homem.


  Essa crescente incapacidade do homem de expressar sentimentos mais profundos, conforme indicada por Elias, foi interpretada por Philip Mellor a partir das teses de Anthony Giddens sobre o maior isolamento existencial do indivíduo na chamada “alta modernidade”, servindo de argumento para que o tema da morte fosse colocado no centro da sociologia.16 Na sua leitura, a elaboração de questionamentos impossíveis de serem respondidos dentro dos referenciais da modernidade teria aberto espaço para interrogações sobre a finitude humana, rompendo com certa “segurança ontológica” do homem, que foi respondida com o escamoteamento da morte da vida cotidiana. Caberia à sociologia, nessa perspectiva, responder à crescente privatização do significado que acompanhou esse recalcamento da morte na “alta modernidade” tornando-a tema fundamental, justamente pela potencialidade ontológica que traria à problematização das novas formas de construção da identidade e à insegurança advindos desse aprofundamento da modernidade.


  Poderia ser equívoco, entretanto, pressupor que reflexões como as de Norbert Elias, caracterizadas pela percepção do homem como ser que se constitui em relação ao outro, deixaram de tangenciar preocupações ontológicas, sempre historicizadas. Pode-se encontrar em sua obra, de fato, a implícita “tese de que a condição humana é uma lenta e prolongada construção do próprio homem”, constante da preocupação em caracterizar o “processo civilizador” como fruto das ações humanas e, portanto, como algo inconcluso e não inexorável.17 É claro que sua leitura traria também certa perspectiva sobre o sentido dessa lenta transformação, abrindo caminho para as críticas sobre o suposto fundamento teleológico desse tipo de concepção. Nesse caso, não se deveria esquecer, por outro lado, o quanto tal otimismo era relativo, já que o maior controle das paixões e instintos que tornaria mais segura e previsível a vida humana viria acompanhado da perda irreparável de sensações intensas de prazer, muitas vezes sugerida como o real fator explicativo de algumas das compulsões características dos indivíduos contemporâneos (incluindo o recalcamento da morte).18


  Talvez a compreensão do lugar do poder seja um elemento fundamental na diferenciação das perspectivas de tratamento do tema da morte, ultrapassando o problema de um “novo” enfoque ontológico conforme indicado no texto de Philip Mellor. Na leitura de Jean Baudrillard, por exemplo, a morte seria o fenômeno mais fundamental na configuração do poder como constitutivo da vida humana, tendo em vista que a separação entre a vida e a morte seria a primeira representação a partir da qual outras divisões, operando também no plano do imaginário, se ramificariam até o infinito: “a da alma e do corpo, do masculino e do feminino, do bem e do mal, etc.”19 Trata-se, portanto, do primeiro ponto de emergência do controle social, da instituição simbólica de uma divisão fundadora por meio da qual se estabeleceria todo um sistema de relações baseado numa forma primária de interdito (o interdito da morte), por meio do qual a própria sobrevivência se tornaria um valor. Assim, “o recalcamento fundamental não é o das pulsões inconscientes, de uma energia qualquer, de uma libido, e não é antropológico – é o recalcamento da morte, e é social – no sentido de ser ele que opera a viragem para a socialização repressiva da vida”.20


  Colocando em primeiro plano o problema do poder como fundamento da distinção entre a vida e a morte como construção simbólica, Baudrillard visava justamente historicizar uma suposta pretensão universalista de conceitos como a noção freudiana de “pulsão de morte” e o “ser-para-a-morte” heideggeriano.21 É importante lembrar, por outro lado, que, para além de suas reflexões sobre a “pulsão de morte”, podemos encontrar em escritos de Freud, ainda de 1915, interrogações sobre o tema da morte caracterizadas por um enfoque eminentemente histórico.22 Naqueles escritos, Freud apontava de forma veemente como o evento da guerra poderia reduzir a sensibilidade ética do “homem civilizado” pela morte do outro a um patamar abaixo do “homem primitivo”, indicando o quanto a noção de “humanidade” é uma construção histórica (que pode, inclusive, ser subitamente eliminada) e sugerindo um entendimento da morte como experiência mediada pelos mecanismos intersubjetivos através dos quais podemos imaginá-la.23


  No caso de Baudrillard, diferentemente de Freud, sua intenção era, de fato, colocar em questão toda uma “economia política da morte”, tendo em vista a constituição de um sistema de trocas dentro do qual a morte, silenciada, estaria sempre presente, conforme se poderia notar, inclusive, no espaço urbano e nos lugares conferidos aos cemitérios, parte de uma geografia representativa de uma “cultura da morte” na qual as metrópoles são “cidades mortas e cidades de morte”.24 Sua leitura, nesse caso, poderia ser aproximada àquela de Jean Ziegler, na qual o recalcamento da morte como problema nas sociedades ocidentais estaria relacionado à constituição de um sistema de reprodução do capital caracterizado pelo silenciamento mais geral sobre as milhões de mortes acontecidas no planeta.25 Entendendo que as relações de representação seriam também relações de força por meio das quais operam as formas primeiras de classificação do mundo, Ziegler concentrou sua análise sobre a morte nas sociedades africanas e brasileiras, seguindo as trilhas de autores como Georges Balandier e Roger Bastide, com seus estudos sobre as formas de religiosidade no Congo e na Bahia, respectivamente.26


  Talvez não seja num sentido muito discrepante que o tema da morte tenha sido relacionado ao da afirmação da individualidade como condicionante antropológico fundamental da vida humana nos estudos de Edgar Morin.27 Nessa perspectiva, a universalidade da sepultura ou dos ritos mortuários, encontrados também nas sociedades arcaicas, indicaria que as práticas de dissimulação da corrupção dos corpos, na verdade, manifestariam o temor à perda da individualidade, justamente aquilo que diferenciaria o homem dos outros animais, por nunca adaptar-se aos condicionantes biológicos da sua espécie.28 A afirmação da individualidade, portanto, confrontada com a consciência da morte, parece caracterizar uma percepção das formas de configuração do mundo humano na qual as relações de poder tornam-se elemento central na definição desses desejos e práticas de eternização (ou, em outras palavras, de manutenção da individualidade diante da própria morte como a experiência mais extrema de desumanização). Em Morin, por outro lado, tratava-se de uma perspectiva bastante ampla, marcada por um enfoque totalizante que conferia ao olhar antropológico certo sentido de síntese das ciências humanas, além de buscar uma compreensão do homem numa perspectiva “bioantropológica”.29


  O estudo das coletividades africanas também fundamentou a “antropologia da morte” ou “antropotanatologia”, de Louis-Vincent Thomas.30 A preocupação histórica com as formas de imaginário da morte foi uma constante de suas análises, fundamentando-se, principalmente, em uma perspectiva comparativa entre o “modelo negro-africano” e o das “sociedades industriais” europeias, mas também na busca de “certas constantes” que revelariam, inclusive, sobrevivências “primitivas” nas “civilizações atuais”.31 Argumentando que deslizaria das dimensões individual e existencial do tema da morte em direção à coletiva, Thomas elaborou estudos que tangenciaram o problema do poder e uma confrontação entre sociedades marcado pelo estabelecimento de definições dos sentidos e funções dos ritos funerários.32 Tratava-se também, portanto, do estabelecimento de uma relação entre a morfologia dos rituais e o modo como traduziriam necessidades humanas mais fundamentais, o que se materializaria em um esforço de síntese baseado em taxonomias das práticas ritualísticas a partir das suas diferentes manifestações históricas.


  Sem dúvida, uma preocupação de fundo do enorme investimento na temática relacionava-se ao modo como o individualismo teria acarretado uma privatização e um silenciamento em relação à morte pelo homem moderno, conforme se poderia notar tanto pela proposta de uma “antroposofia” como “arte do bem viver e do bem morrer”,33 quanto pela tentativa de repor a morte no centro da vida cotidiana: “o único poder autêntico que seja compatível com a dignidade do homem é fazer entrar a verdade da morte no cotidiano”.34 É importante notar que, ainda no campo antropológico, em diálogo com a sociologia weberiana, Jean-Huges Déchaux buscaria matizar a relação estabelecida entre o individualismo moderno e a perda de uma relação mais profunda com os mortos, já que os defuntos não desapareceram das preocupações dos vivos.35 As mudanças nas práticas de culto dos mortos, na verdade, indicariam formas novas de filiação, nas quais a linhagem se tornaria menos uma instituição social do que uma construção subjetiva, estabelecida no plano do imaginário.


  Nessa perspectiva, pela qual a modernidade não teria sido um processo linear, mas dialético, podendo ter efeitos opostos, a filiação forneceria à pessoa sempre uma dupla função, identitária e escatológica, tornando-se cada vez mais um desejo, uma aspiração, e não um dever. As teses que defenderiam uma perda da capacidade de transmissão de uma herança familiar por meio do culto dos mortos deveriam, então, ser confrontadas com a própria natureza holística do processo de filiação, mesmo tendo em vista que a memória se “metamorfoseou” em direção a uma construção subjetiva, na qual a própria filiação teria se tornado mais próxima apenas de um símbolo (e não de um símbolo e uma instituição social, como no modelo clássico de análise do parentesco pelos antropólogos). A tese, ainda dentro do campo antropológico, pode ser confrontada com os estudos de Jean-Didier Urbain, que retomou preocupações como as de Louis-Vincent Thomas acerca dos dilemas do homem moderno em seu enfrentamento da morte e, portanto, do tempo.36
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